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    1. INTRODUÇÃO




    “Sem um planejamento estratégico competente, ninguém sobreviverá nestes tempos globalizados” (Michael Porter).




    A necessidade de maior entrega de valor público ao cidadão é uma grande tendência global para os Governos do século XXI. A conquista de direitos políticos, econômicos e sociais no decorrer dos últimos séculos gerou uma demanda maior e mais exigente por serviços e bens públicos de qualidade, o que pressiona os atores governamentais a aumentarem sua produtividade e inovarem em suas políticas públicas. Logo, a transformação de estruturas administrativas e burocráticas em estruturas flexíveis, empreendedoras e com foco no serviço é o maior desafio da gestão pública na atualidade.




    Nesse novo contexto de Estado, a função administrativa de Planejamento é uma das principais ferramentas para a transformação da gestão pública. Um grande desafio é a adoção de modelos modernos de gestão que não sejam engolidos pela cultura burocrática na administração pública.




    Em contrapartida, entende-se que o desenvolvimento da administração pública no Brasil passou por fases distintas. Ora demonstra uma consolidação de burocracia técnica à revelia da política, ora tentou-se descaracterizar seu caráter funcional em nome da política. Sua origem convencionada seria no Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) no Estado Novo de Getúlio Vargas. O período é caracterizado pela especialização de órgãos, uma reforma administrativa e a estruturação de normas e métodos rígidos que refletiam padrões tipicamente burocráticos de Estado (MARTINS, 1997).




    Entre 1945 e 1964, período da Segunda República, houve uma adaptação institucional às estratégias desenvolvimentistas e fortes ajustes foram realizados em nome da disfunção burocrática e crises política, econômica e social. Entre Vargas, Juscelino, Jânio e Jango, houve uma diminuição no nível de racionalidade da administração pública e um forte caráter clientelista (MARTINS, 1997).




    Durante o Regime Militar, houve uma radical reestruturação do entendimento a respeito da maquinaria pública e entendeu-se a necessidade de reformá-la. O Decreto Lei n° 200 é um epítome deste momento, trazendo os princípios de planejamento, organicidade e centralização de decisões. Mesmo com a repressão democrática, o Estado sofreu uma vigorosa modernização administrativa rumo a um modelo tecnocrático (COLLIER, 1982).




    Em seguida, os primeiros anos após a redemocratização apresentaram diversos sinais de crise e cansaço no aparelho estatal. Falhas herdadas do modelo tecnocrático e a volta da influência patrimonialista geraram uma deterioração da administração pública (MARTINS, 1997). A tentativa de implementar um Estado Social que atendesse todas as expectativas da Constituição de 1988 conviveu com crises de desorganização na estrutura pública, seu sistema de carreira e a autonomia de decisão dos órgãos.




    Uma tentativa de alteração na administração pública ocorreu no Governo Fernando Henrique Cardoso, no qual o Ministro Luiz Carlos Bresser-Pereira comandou uma reestruturação gerencial para responder à crise do nacional-desenvolvimentismo e patrimonialismo brasileiro (MARTINS, 2006). O Plano Diretor da Reforma do Estado tinha por objetivo transformar a cultura patrimonialista em uma cultura gerencial dentro do setor público. Suas propostas se baseavam nas teorias de Administração Gerencial surgidas na Inglaterra na década de 80, incluindo a necessidade de adaptação de ferramentas de gestão do setor privado para a administração governamental (DE PAULA, 2005).




    Esse modelo de Administração Gerencial surgiu em um contexto de crise para reduzir custos e tornar mais eficiente a administração dos recursos sob a responsabilidade do Estado. Sua premissa é de que Estado tem o papel de assegurar o interesse do cidadão-usuário, a maior eficiência e qualidade dos serviços públicos e não verificar exclusivamente o cumprimento da legislação em vigor (SOUZA, 2010).




    Nesse novo Estado, a função administrativa de planejamento é uma das principais ferramentas para a transformação da gestão pública. Um grande desafio é a adoção de modelos modernos de gestão que não sejam engolidos pela cultura dominante na administração pública. No caso do Brasil, há a particularidade da convivência de aspectos de Estado patrimonialista, desenvolvimentista, burocrático tecnocrata, gerencialista e até mesmo empreendedor, todos ao mesmo tempo. Essa miríade traz enormes dificuldades para que o Governo consiga planejar de verdade.




    Entende-se por premissa que o planejamento governamental tem por objetivo fornecer um direcionamento comum com responsabilidades, alinhamento e accountability nas organizações. Assim, refletiria o plano de governo que foi aprovado pela sociedade nas urnas, garantindo o alinhamento entre os diversos programas desempenhados pelas diferentes pastas e meios para medir o alcance de objetivos.




    A importância de um planejamento governamental eficiente, mensurável e legítimo é reforçada pela necessidade de Governos se desenvolverem nos períodos de turbulência, transição de mandatos, incertezas conjunturais e também aproveitarem novas oportunidades.




    Nesse contexto, o Planejamento Estratégico fornece insumos que possibilitam às organizações conhecer o ambiente em que estão inseridas, proporcionando um senso de direção e evitando riscos em suas ações (PORTER, 2001). Por isso, a importância do PE como uma ferramenta de gestão no setor público é proporcional à latente necessidade de aprimorar a entrega de valor público que a máquina pública no Brasil oferece ao cidadão.




    Por isso, este livro começa pela conceituação de Planejamento Estratégico (Capítulo 2). Em seguida, passamos para a discussão de como os governos planejam (Capítulo 3) com exemplos de casos internacionais (Capítulo 4). A partir disso, podemos aprofundar no planejamento governamental brasileiro (Capítulo 5) e apresentar um estudo de caso do governo do Distrito Federal, que adotou uma forma de planejamento estratégico (Capítulo 6). Por fim, apresentamos uma metodologia original para avaliar os processos de planejamento em governos (Capítulo 7).


  




  

    2. O QUE É PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO?




    “A melhor forma de prever o futuro é cria-lo” (Peter Drucker).




    O termo Estratégia é utilizado comumente para representar o planejamento de ações visando a objetivos específicos. No campo da administração, é intimamente ligado com as teorias de Planejamento Estratégico, conceito que surgiu no século XX. Já no campo da Política, há muitos autores que tentam explicar como os governos adotam estratégias, por meio de um planejamento governamental, para corresponder aos seus compromissos com as populações. Ressalta-se que o conceito Estratégia em si possui raízes históricas bem mais longínquas e abrangentes.




    O termo estratégia deriva da palavra grega de origem militar stratègós, que representava a habilidade de combate de um general, no que concerne a inteligência de utilização eficiente dos seus recursos para derrotar o inimigo (SANTIAGO et al., 2004). Contudo, o aspecto que chamamos de inteligência estratégica, na verdade, está presente desde os primatas que, por sua vez, desenvolveram interações sociais complexas como forma de sobrevivência na natureza hostil (FREEDMAN, 2013).




    A estratégia é um conceito recente? Nem de longe. Desde quando o homem das cavernas se pôs a caçar, pescar ou lutar para poder sobreviver, a estratégia sempre esteve presente como um plano antecipado do que fazer para ser bem-sucedido. O termo estratégia – do grego strategos – inicialmente refere-se a uma posição militar (general de exército), mais tarde veio a designar “a arte do general”, significando a aplicação das competências do general no exercício de sua função (arte militar). Ao tempo de Péricles (450 a.C.), a estratégia designava as habilidades gerenciais de administração, liderança, oratória e poder (CHIAVENATO e SAPIRO, 2004: 36).




    Dentre todas as funções administrativas, o Planejamento representa a fundação sobre qual todas as outras são construídas. Por meio dele, há a determinação dos objetivos a serem alcançados e os principais passos para tal. Por isso mesmo, o Planejamento Estratégico (PE) é um dos conceitos mais estudados na Teoria de Administração. Como ferramenta, surgiu formalmente em século XX e adquiriu força e popularidade na medida em que os princípios de busca por uma administração técnica, científica e burocrática se fortaleceram no mundo.




    A primeira escola de administração foi criada em 1881 na Pensilvânia, Estados Unidos. Na época do surgimento, boa parte dos esforços acadêmicos priorizava como evitar greves e conflitos entre patrões e empregados. Até os anos 60, as referências a business strategy eram raras e só começaram a se popularizar a partir dos anos 1970. Atualmente, percebe-se que as menções à estratégia corporativa são bem mais comuns do que à estratégia militar (FREEDMAN, 2013).




    De acordo com Freedman (2013), a ascensão da estratégia foi proporcional ao processo de burocratização das organizações, à profissionalização das funções e ao crescimento das ciências sociais. Essa tendência representaria a esperança de que conforme a economia, ciência política, sociologia e psicologia se desenvolvessem, mais previsível seria o mundo e, logo, o ato de planejar seria mais eficiente (FREEDMAN, 2013).




    Essa influência é perceptível nos pioneiros teóricos da Administração Científica, como Frederick Taylor em seu Princípios de Administração Científica (1911). A Administração Científica (ou taylorismo) caracteriza-se pela ênfase nas operações de forma sistematizada, visando à racionalização máxima do trabalho e ganhos de produtividade. Portanto, a ideia é que a administração de uma organização fosse tratada como uma ciência exata (MINTZBERG, 2004).




    Taylor promoveu uma revolução na organização do trabalho, desenvolvendo a ideia da coordenação de detalhes em larga escala como uma política de planejamento. Obteve-se, por conseguinte, um distanciamento entre as atividades operacionais e o ato de administrar, o que possibilitou a análise, descrição e monitoramento do desempenho. A administração não imersa nas tarefas do dia a dia torna possível o ato de administrar os recursos e dar direcionamento político à organização (JELINEK, 1979).




    Outra experiência pioneira na adoção de ferramentas de planejamento foi desempenhada por Henri Fayol, ainda em 1949. O administrador registrou a experiência de utilizar previsões de dez anos (revisadas a cada cinco anos), na condução de seus negócios como executivo-chefe de uma mineradora francesa. O planejamento para Fayol seria a busca pelo aumento da produtividade, entendida como a eficiência com a qual as entradas são transformadas em produtos finais (MINTZBERG, 2004).




    Portanto, a corrente teórica mais popular da Administração do início do século XX foi uma enorme influência para o surgimento do Planejamento Estratégico, na medida em que essa concepção de sistematização de atividades e divisão racional do trabalho levou o holofote à função planejamento dentro das organizações. Os teóricos da Administração Científica foram essenciais para a institucionalização do planejamento como um processo formal. É por isso que Peter Drucker afirmou que a administração científica pode ser considerada a maior contribuição americana ao pensamento ocidental desde os Papéis Federalistas (DRUCKER, 1942).




    A popularização de ferramentas de planejamento de longo prazo nas organizações americanas em meados do século XX também é creditada a uma profunda influência da tecnologia de planejamento dos países com economia planejada em longo prazo. Então, o planejamento estratégico surgiu a priori como um exercício orçamentário nos Estados Unidos e começou a se difundir com rapidez ao ponto que, nos anos 60, grande parte das maiores corporações já o havia adotado (MINTZBERG, 2004).




    Neste primeiro momento, os planos em longo prazo ainda se limitaram às projeções de lucro. O pioneiro diretor da Consultoria McKinsey, Marvin Bower (1966), considera que as primeiras experiências de planejamento estratégico não tiveram muita utilidade, representados por uma enorme quantidade de papel e uma limitada quantidade de pensamento estratégico. Tais planos não permitiriam, por exemplo, antever a realidade ambiental futura (BOWER, 1966).




    Para estruturar o processo de planejamento e sofisticar as ferramentas utilizadas nas organizações, consultores da McKinsey, pesquisadores do Stanford Research Institute e o professor Igor Ansoff, da Carnegie-Mellon University, uniram esforços (TAYLOR, 1975). Ansoff acreditava que enquanto os teóricos da Administração Científica estudavam a parte interna das organizações, no mundo pós Segunda Guerra Mundial, o ambiente externo já exercia uma influência enorme na gestão das organizações. A partir de então, havia a preocupação se a empresa poderia atender ou não à procura de mercado. Ansoff percebeu que, mesmo com boas estratégias, empresas não garantiriam sua eficácia, já que a estratégia poderia ser mal implantada e/ou controlada. Esse fenômeno, chamado de “paralisia por análise”, seria superado pela sua ferramenta de planejamento chamada Matriz de Ansoff (ANSOFF, 1990).




    Ansoff conduzia pesquisas que demonstravam que empresas que diversificavam estratégias contínuas de planejamento atingiam resultados melhores do que aquelas com processos pontuais de planejamento. Dessa forma, solidificou sua convicção da necessidade de um uma sistemática de planejamento contínua. Apesar de uma forte abordagem de controle de variáveis, sua abordagem considerava empresas como sistemas complexos e derivava sua abordagem das teorias de cibernética (ANSOFF, 1992).




    O modelo de Ansoff apresenta tipos de estratégia diferentes diante das possibilidades da empresa em relação aos elementos: produto e mercado. Diante da análise dos dados a respeito dos produtos/serviços da organização e da situação do mercado a que está inserida, a ferramenta forneceria um diagnóstico sobre a melhor estratégia a seguir. Por exemplo, com a necessidade de inserir um produto existente em um mercado consumidor novo, a empresa deveria lançar novas marcas e produtos para conquistar outros clientes (dos concorrentes) para desenvolver o mercado (ANSOFF, 1990).




    Ainda nessa época, a consultoria McKinsey também elaborou um inovador modelo próprio de diagnóstico organizacional, baseado nessa metodologia, no qual as entidades se encaixariam em quatro estágios: i) planejamento financeiro, apenas com orçamentos anuais; ii) planejamento com previsões, com planos financeiros multianuais e impacto na distribuição de recursos; iii) planejamento orientado externamente, no qual havia uma análise de situação e levantamento de competências; iv) gestão estratégia, quando o pensamento estratégico está disperso por toda a organização e modelos bem consolidados são implementados.




    Um importante marco deste momento foi o livro Leadership in Administration de Philip Selznick, publicado em 1957. A obra sistematizou o planejamento da organização em função da análise de fatores externos e internos. Dessa forma, aplicou a formulação da estratégia por meio do diagnóstico dos pontos fortes e fracos inerentes ao ambiente interno e análise das oportunidades e ameaças oriundas do ambiente externo, modelo conhecido mundialmente como análise SWOT (MINTZBERG, 1994).




    Essa, que talvez seja a ferramenta mais popular até hoje em processos de Planejamento Estratégico, permite a análise do posicionamento da organização; a identificação de opções estratégicas de oportunidades, recursos e obstáculos; o desenvolvimento de uma visão compartilhada do negócio; e insumos para a elaboração de cenários e planos de ação (HABERBERG, 2000).




    De acordo com Wilson (1990), a grande virada para a popularização do planejamento estratégico no meio corporativo foi o emprego da ferramenta pela gigante General Eletric. Após uma experiência com a metodologia de administração por objetivos, aplicada por Peter Drucker, a GE apostou forte na adoção de um planejamento estratégico nos anos 70. Tal processo era conduzido por uma unidade organizacional formal com staff destacado exclusivamente para essa ação, a Strategic Business Unit (SBU), que era uma estrutura descentralizada com autonomia para definir a estratégia da organização. A adoção da GE atraiu a atenção de gestores de outras companhias para a ferramenta, estimulando ainda mais a sua disseminação no ambiente corporativo e pesquisas no meio acadêmico (WILSON, 1990).




    Nessa década, o Planejamento Estratégico encontrou o seu auge como ferramenta de gestão. Um mundo globalizado com crises financeiras internacionais, problemas de abastecimento de matérias-primas e inflação recorrente fez com que as empresas entendessem, cada vez mais, a necessidade de se planejarem com base no ambiente externo (MINTZBERG, 2004). Neste momento, a concepção dominante era que o planejamento estratégico corresponderia ao estabelecimento de um conjunto de providências a serem tomadas pelo executivo para a situação em que o futuro tende a ser diferente do passado.
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